PARECER Nº 1582, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 0040, DE 2010
Pelo Ofício C.CFA nº 85/2010, o Senhor Conselheiro-Presidente da Primeira Câmara do Egrégio Tribunal de Contas, Doutor Antonio Roque Citadini, encaminhou `a Assembleia Legislativa do Estado cópia de parte  da documentação pertinente à apuração de irregularidades constatadas por aquele órgão técnico, em sessão de 06/10/2009, relativamente ao  contrato firmado entre a Delegacia Seccional de Polícia de Jundiaí e a empresa Auto Posto Marataí Ltda, que tinha por objeto a aquisição de combustível (gasolina), para  abastecimento das viaturas das Unidades Policiais  do município de Jundiaí.

Inicialmente, encaminhado o processo à Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 239, § 3º da XIII Consolidação do Regimento Interno, foi objeto  de contestação pelo Relator indicado, nobre Deputado Edson Giriboni, que julgou insuficiente a documentação encaminhada pelo Tribunal de Contas, por isso que exigiu a necessária complementação, conforme consta à folha 12. 

Sem a apresentação dos documentos reclamados, o ilustre Deputado Mauro Bragato foi nomeado Relator Especial  pela própria Comissão de Finanças e Orçamento.

O ilustre Deputado Mauro Bragato também solicitou que os autos fossem instruídos com os documentos que julgou indispensáveis (fl. 14).

Por intermédio do Ofício C.CFA nº 1876/2010, o Tribunal de Contas remeteu à Assembleia Legislativa cópia integral do presente processo, conforme consta de  folhas 16 a 216 ( I volume ) e 217 a 288 ( II volume ).

O autos retornaram ao controle do Deputado Mauro Bragato que, ao atuar como Relator Especial pela Comissão de Finanças e Orçamento manifestou seu entendimento em harmonia com as razões expressas pelo Egrégio Tribunal de Contas, que se firmou na tese de que, por força  do disposto no artigo 21, inciso II da Lei 8666/93, os editais devem ser publicados em jornal de grande circulação estadual e também em  jornal de circulação no município ou região onde se encontre o bem pretendido. No caso vertente a  publicação se fez unicamente em jornal local,  por isso que só houve um participante no certame, ficando claro que essa medida restritiva implicou na presença de apenas  um concorrente solitário. 

Por isso, em razão das disposições do artigo 239, § 2º da XIII Consolidação do Regimento Interno, o ilustre Relator Especial pela Comissão de Finanças e Orçamento manifestou sua concordância com a decisão assumida pelo Egrégio Tribunal de Contas, oferecendo o competente Projeto de Decreto Legislativo nº 0040/2010, solicitando a expedição de ofício ao Ministério  Público do Estado de São Pauo e à Procuradoria Geral do Estado, para serem tomadas as medidas cíveis e criminais cabíveis.

Em seguida os autos foram remetidos ao Deputado Said Murad, como Relator pela Comissão de Fiscalização e Controle, não havendo se pronunciado dentro do prazo que lhe foi concedido.  

Por último, fomos indicado para proceder como  Relator Especial, ainda pela Comissão de Fiscalização e Controle.

À vista de todo o exposto, após percuciente análise dos autos, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº  0040, de 2010.  

É o nosso parecer

a) Celino Cardoso – Relator Especial

